PARECER Nº 1581, de 2014
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 748, de 2013

O Projeto de Lei n.º 7482013, de autoria do Nobre Deputado Jorge Caruso, pretende autorizar a criação do “Sistema Estadual de Internet Sem Fio”, que funcionará nas unidades de ensino estaduais de São Paulo, e cujo sinal emitido abrangerá todo o espaço físico das escolas, podendo ainda beneficiar a população de seu entorno.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 151ª e 161ª Sessões Ordinárias (de 21/10/2013 a 25/10/2013) não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que em seu parecer de fls. 4 à 9. Isto porque, aquela Comissão apontou vício formal de iniciativa na propositura, eis que, ao dispor sobre a implantação de sinal wi-fi de internet nas escolas públicas estaduais, estaria invadindo competência privativa do Chefe do Poder Executivo Estadual já que institui a realização de uma despesa pública.

Com o intuito de sanar o vício apontado, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação sugeriu a substituição, no artigo 1º da propositura, do termo ‘fica criado’ pela expressão “fica o Poder Executivo autorizado a criar”.

Por força de redistribuição, vem a matéria para análise de mérito, cuja atribuição, por força do disposto no artigo 31, § 4º do Regimento Interno Consolidado, é de competência deste órgão técnico.

Neste sentido, a propositura é profícua e salutar, na medida em que viabiliza a utilização de um poderoso instrumento na educação dos alunos das escolas estaduais. Isto porque a internet possibilita a criação de uma escola onde os personagens não sejam apenas alunos, professores e profissionais da educação, onde toda a sociedade pode ser incluída em uma vasta gama de interação, transformando a escola em uma verdadeira rede social do conhecimento

Da mesma forma, a utilização da internet nas escolas agrega os diversos recursos interdisciplinares disponíveis na rede, participando da construção de um conhecimento cada vez mais interdisciplinar.

A internet é mais do que um complemento à grade curricular, a rede mundial de computadores oferece um campo aberto para novos conhecimentos e experiências. Permite a inclusão de pessoas com necessidades especiais, pois quando apresenta deficiência física ou mental não pode freqüentar instituições de ensino convencionais, mas podem, através da EAD, ter acesso as diversas formas de educação formal e informal. 

Permite também a democratização do acesso ao ensino, pois todos podem participar das discussões quando ocorridas nesses ambientes virtuais. Possibilita ainda maior flexibilidade de horários para os alunos acessarem a educação. 

Outro aspecto positivo é que os recursos da internet trazem uma dimensão especial ao processo educacional, propiciando a pesquisa, a interação, a construção e a socialização dos conhecimentos, já que trata-se de um instrumento particularmente importante e rico em possibilidades diversificadas: amplia, facilita a pesquisa, mediante o recurso de navegação na web. Favorece a interatividade entre professor- aluno, aluno-aluno, professor-professor, por meio do uso de correio eletrônico convencional, listas de discussão, sistema de vídeo, conferências etc.

Pelo exposto, e considerando-se também os fundamentos enunciados na justificativa da propositura, somos pela aprovação do Projeto de Lei n.º 748/2013, na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.
a) Beto Trícoli – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.

Sala das Comissões, em 12/2/2014.

a) João Paulo Rillo – Presidente
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